
PARECER N.º    , DE 2010

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL N.º 3442, DE 2010
Cumprindo o disposto no artigo 31, § 3º c/c o artigo 236, § 3º do Regimento Interno desta Casa, compete-nos analisar o Balanço Geral do Estado apresentado, tempestivamente, pelo Senhor Governador, referente ao exercício de 2009.

Nos termos do artigo 20, VI, da Constituição Estadual, compete exclusivamente à Assembléia Legislativa julgar, anualmente, as contas prestadas pelo Governador, mediante parecer prévio do Tribunal de Contas, conforme disposto no artigo 2º, I, da Lei Complementar nº 709, de 1993.

Concomitantemente e, em atendimento ao disposto no artigo 23 da Lei Complementar n.º 709, de 1993, o Senhor Governador remeteu as Contas do Estado, referentes ao exercício de 2009, ao Tribunal de Contas do Estado, que emitiu parecer prévio favorável à sua aprovação.

Por meio do Ofício n.º 255/2010, o Senhor Presidente do Tribunal de Contas encaminhou a esta Casa os autos do processo TC nº  2685/026/09, que versa sobre as contas prestadas pelo Senhor Governador do Estado, relativas ao exercício de 2009, a fim de dar cumprimento ao disposto no artigo 20, inciso VI, da Constituição do Estado.
Compete-nos, na qualidade de Relator designado pela Comissão de Finanças e Orçamento, examinar a totalidade do exercício financeiro do Estado, compreendendo as atividades da Administração Direta, da Administração Indireta, contemplando os resultados de suas autarquias e fundações e aqueles produzidos pela empresas dependentes, a saber: Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo S/A – IPT, Companhia Ambiental do Estado de São Paulo – CETESB, Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano S/A – EMPLASA e a Companhia Paulista de Trens Metropolitanos – CPTM, consubstanciadas no Balanço Geral Consolidado e seus respectivos anexos, elaborados em consonância com o disposto na Lei Federal n.º 4.320, de 1964 e em obediência ao disposto no artigo 32 da Constituição do Estado.

Ao fazê-lo, verificamos que os autos tratam das Contas do Governo do Estado de São Paulo referentes ao exercício de 2009, em atendimento ao disposto no inciso IX, artigo 47 da Constituição do Estado, encaminhadas a esta Casa pelo Senhor Governador, em 30/04/2010, e recebidas pelo Tribunal de Contas do Estado.

As contas apresentadas contemplam a totalidade do exercício financeiro do Estado, abrangendo as atividades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, bem como o do Ministério Público e do Tribunal de Contas.

INSTRUÇÃO

A prestação de Contas do exercício de 2009 consiste, basicamente, no Balanço Geral do Estado e seus anexos, elaborados de acordo com o disposto na Lei n.º 4.320, de 1964, acompanhado do relatório do Secretário da Fazenda.

Registre-se que acompanham o presente processo os acessórios que abrigam o exame da execução das despesas com o ensino e o do cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal, sendo que, além desses acessórios, forma autuados outros dois processos internos: um de acompanhamento de execução orçamentária e financeira e outro de programas e ações governamentais.

 O Parecer do Relator do Tribunal de Contas, Conselheiro Antonio Roque Citadini, apresentou manifestação na qual emitiu parecer favorável, ressalvando os atos pendentes de apreciação  por aquela corte.  

Em sessão de 23 de junho de 2010, sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor Conselheiro Fúlvio Julião Biazzi, à vista do que consta do processo e das peças acessórias, tendo presentes as conclusões, discussão e votação da matéria, pelo voto dos Conselheiros: Antonio Roque Citadini - Relator, Eduardo Bittencourt Carvalho, Edgard Camargo Rodrigues, Renato Martins Costa e Robson Marinho, bem como o da Substituta de Conselheiro, Maria Regina Pasquale, o Tribunal Pleno do Tribunal de Contas do Estado emitiu parecer favorável à aprovação das contas do Governo do Estado de São Paulo, relativas ao exercício de 2009, nos termos e para os efeitos de direito, ressalvados os atos pendentes de exame e/ou julgamento por aquela Corte, com as seguintes recomendações:
1. Dar cumprimento fiel ao artigo 4º, I, “b”, da Lei Complementar nº 101/2000, quanto à previsão na lei de diretrizes orçamentárias de “critérios e forma de limitação de empenho, a ser efetivada nas hipóteses previstas na alínea “b” do inciso II deste artigo, no art. 9º e no inciso II do § 1º do art. 31”.

2. Identificar na lei orçamentária anual, sob a forma de atividade ou projeto, as dotações que se destinem a satisfazer proposta popular feita por ocasião das audiências públicas a que o projeto de lei orçamentária anual é submetido.

3. Promover medidas administrativas com o fim de aumentar a recuperação de créditos inscritos na divida ativa. 
4. Dar eficácia ao disposto no artigo 50, I, combinado com o artigo 8º, parágrafo único, ambos da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, identificando na rubrica própria (ativo financeiro) do balanço patrimonial os saldos financeiros dos recursos vinculados. 
5. Cuidar para que os recursos vinculados à manutenção e desenvolvimento do ensino, sobretudo os despendidos por meio de convênios celebrados entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE e o Estado, sejam efetivamente aplicados dentro do exercício, segundo o cronograma físico-financeiro das obras e serviços. 
6. Encaminhar, regularmente, ao Tribunal de Contas, nos termos do artigo 12 da Lei Federal nº 8689, de 1993, e o artigo 12, II, das Instruções nº 1, de 2007, a ata da audiência pública realizada a cada trimestre na Assembléia Legislativa com intuito de debater o financiamento da saúde.

7. Indicar, na lei orçamentária anual, metas físicas para os programas de governo. 
8. Quantificar financeiramente as metas governamentais nos instrumentos orçamentários. 
9. Divulgar no sistema eletrônico de acompanhamento operacional os programas desenvolvidos por empresas não dependentes do tesouro.

10. Franquear por meios eletrônicos o acesso à informação sobre os motivos essenciais de cada processo de despesa com propaganda ou publicidade, identificando-se o órgão responsável pela despesa e de natureza contratual, o valor desta e o prestador de serviço. 
11. Encaminhar ao Tribunal de Contas, tão logo aprovada a lei orçamentária anual, anexo onde se indiquem as entidades autorizadas a receber transferências financeiras do estado. 
12. Aprimorar o sistema de controle interno, com o propósito de eliminar as inconsistências indicadas no relatório da diretoria de contas do governador, bem assim para dar plena eficácia ao disposto nos incisos do artigo 35 da Constituição Estadual, sobretudo nos incisos II e V. 
13. Cumprir o artigo 169, º 1º, II da Constituição Federal e o artigo 15 da Lei Federal nº 4.320, de 1964, nos termos da recomendação contida à margem do parecer emitido por este Tribunal sobre as contas de 2007. 
14. Que a LDO contenha os critérios para repasses a entidades da administração indireta, atendendo ao artigo 4º, I, “f” da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
15. Que o plano plurianual seja aprimorado, com informações mais detalhadas, a exemplo do que contém o PPA do Governo federal. 
16. Que a Secretaria de Planejamento mantenha banco de dados com informações atualizadas das dotações orçamentárias das empresas não dependentes. 
17. Que seja dada atenção aos gastos com pagamento de serviços de terceiros, pessoa física, tendo em vista seu crescimento. 
18. Que a Secretaria da Saúde promova a compatibilização dos dados do plano estadual da saúde com os planos municipais e o plano operativo anual e demais instrumentos de planejamento.

19. Que a Secretaria da Saúde busque informatizar, tanto quanto possível, os serviços prestados ao usuário. 
20. Que seja dada atenção aos gastos com saúde, notadamente nos relativos ao programa viva leite executado na grande São Paulo, e nas ações em que ocorreram questionamento e parcial glosa. 
21. Que o relatório de atividades, anualmente publicado pelo governo, seja aprimorado, no sentido de permitir ao leitor a compreensão, em cada ação, dos dados de necessidade de atendimento, da estimativa possível, da execução, e dos custos, estes, não da ação global, mas, sim, das unidades escolhidas como indicadores.

O parecer prévio emitido pela Corte de Contas consiste em uma apreciação fundamentada sobre o exercício financeiro e sobre a execução do orçamento e, se for o caso, no registro das irregularidades e das parcelas impugnadas, bem como no assentamento das ressalvas e das recomendações que porventura se fizeram cabíveis.

Assim sendo, trazemos à baila as principais considerações abrangidas pela manifestação do Relator.

Com relação ao planejamento, lembra o Relator que a Lei do Plano Plurianual cumpre os requisitos constitucionais. As demais peças orçamentárias, Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e Lei Orçamentária Anual - LOA, entretanto, carecem de algumas informações, a saber: faz-se necessário um pequeno ajuste para que as próximas leis de diretrizes orçamentárias compatibilizem suas diretrizes com o quanto exige a Lei de Responsabilidade Fiscal e as futuras leis orçamentárias deverão fazer constar o limite para os créditos suplementares à conta de receitas próprias de Autarquias, Fundações e Empresas Dependentes.

A receita e a despesa foram estimadas e fixadas, respectivamente em R$ 118.206.060.515,00 – incluindo os recursos próprios das autarquias, fundações e empresas dependentes no valor de pouco mais de R$ 20 bilhões (R$ 20.701.153.140,00), dos quais R$ 11 bilhões (R$ 11.399.852.600,00) de receitas intra-orçamentárias.

A arrecadação alcançou R$ 119.078.163,00 – superando, ainda que não muito, em pouco mais de R$ 872 milhões a estimativa inicial. 

Na comparação com o ano anterior registrou-se um crescimento de arrecadação da ordem de 8,62%, o que é significativamente favorável, considerando o comportamento da inflação no período. 

Cabe anotar que o IGP-DI resultou em índice negativo de -1,44 e o INPC registrou 4,11. Portanto, é bastante significativo que a arrecadação tenha crescido 8,62% - o dobro do INPC. 

Desse total de R$ 119 bilhões, mais de R$ 89 bilhões pertencem às receitas tributárias que continuam tendo como carro-chefe o ICMS. No exercício de 2009 ele representou 85,64% da arrecadação dos tributos, mantendo-se no patamar histórico de 86% do último triênio.

As receitas patrimoniais atingiram pouco mais de R$ 5 bilhões, o que representou um crescimento de 48,29% em relação ao ano anterior, cabendo ressaltar que pouco mais de 3 bilhões do total se referem à concessão e permissão de serviços públicos.

Com relação às despesas de capital, cabe registrar o ingresso de quase R$ 2 bilhões provenientes de operações de crédito e de mais de R$ 3 bilhões de alienação de bens, destacando-se a federalização da nossa caixa, cuja negociação implicou em 18 parcelas mensais da ordem de R$ 229 milhões por mês. A análise com a despesa de capital confirma ter sido atendido o artigo 44 da Lei de Responsabilidade Fiscal que impede a utilização dessa receita para despesas correntes. 

Verifica-se que a maior parte dos recursos provenientes de empréstimos se destinaram aos programas vinculados às Secretarias dos Transportes e Transportes Metropolitanos. Importante ressaltar que foram atendidas as Resoluções do Senado que impõem limites para as operações de crédito.

Quanto à dívida ativa, a receita alcançou pouco mais de R$ 228 milhões, o que representou 42,42% a mais que no ano anterior. 

Segundo o Relator da Corte de Contas, isso demonstrou o atendimento pelo governo a uma das recomendações daquele Tribunal, no parecer das contas de 2008.

 Apesar disso, seu saldo apresenta um crescimento de 15% em relação ao anterior, e a receita do ano corresponde tão somente a 0,25% do saldo existente. O estoque da divida ativa que já ultrapassa R$ 138 bilhões de reais, que é um saldo maior que a receita total do Estado em um ano. 

Os restos a pagar, da ordem de R$ 15,756 bilhões, tiveram suporte na disponibilidade apresentada de quase R$ 21 bilhões de reais.

Já as despesas orçamentárias totalizaram, no ano, a soma de 118 bilhões e 410 milhões de reais, aí incluído o valor de R$ 14 bilhões e 410 milhões, com investimentos e inversões financeiras. 
Nota-se o crescimento em investimentos, da ordem de 27,62% em relação ao ano anterior, sendo que o total investido, de pouco mais de 14 bilhões, foi sustentado pelo superávit (R$ 12,984 bilhões) e também pelos recursos advindos da venda da Nossa Caixa. 

Com relação aos gastos de pessoal, eles totalizaram pouco mais de R$ 41 bilhões e 317 milhões, assim distribuídos, em percentuais, de acordo com a lei de responsabilidade fiscal: 

	PODER
	GASTO EM 2009
	LIMITE LEGAL

	EXECUTIVO
	41,13%
	49,00%

	LEGISLATIVO (com TCE)
	1,02%
	3,00%

	JUDICIÁRIO
	4,57%
	6,00%

	MINISTÉRIO PÚBLICO
	1,11%
	2,00%


Os gastos com ensino atenderam os 30% exigidos pelo artigo 255 da Constituição Estadual, atingindo 30,09% e totalizando mais de R$ 20 bilhões.

Cabe ressaltar que a movimentação dos recursos do FUNDEB foi regular, com aplicação integral, além de ter sido cumprida a exigência de aplicar o mínimo de 60%  na remuneração do pessoal do magistério ( a aplicação foi de 63,93%).

Atendendo recomendação da Corte de Contas, a Secretaria da Fazenda abriu conta específica para receber os recursos dos restos a pagar do ensino.

No mesmo sentido, os gastos com a saúde também cumpriram o disposto na Constituição (12%), alcançando o valor de mais de R$ 8 bilhões, que representou 12,57% das receitas de impostos.

Quanto aos precatórios, percebe-se que o Governo pagou, em média, nos últimos dez anos, 2,57% da receita corrente líquida. No ano de 2009 os pagamentos corresponderam a 2,91% dessa receita, significando 39,12% a mais do que o previsto e a 23,81% a mais que os pagamentos feitos em 2008.

Cabe lembrar que o Estado de São Paulo se enquadra nas hipóteses previstas pela Emenda Constitucional nº 62, sendo que o Governador, por meio de Decreto, optou depositar, mensalmente, um doze avos de um e meio por cento da receita corrente líquida em conta especial, a ser administrada pelo Tribunal de Justiça do Estado.

 As despesas com amortização, juros e demais encargos da dívida, consumiram mais de R$ 9 bilhões, representando 10,53% da receita corrente líquida, dentro do limite de 11,5% estabelecido pela Resolução nº 43 do Senado Federal.

A dívida interna apresentou um saldo de quase R$ 149 bilhões de reais, sendo que em relação a 2008 o dado favorável é que diminuiu em pouco mais de 1 bilhão de reais, caindo de mais de 150 bilhões para os quase R$ 149 bilhões.

Quanto à dívida externa, o quadro é favorável no balanço de 2009, com um decréscimo de quase R$ 354 milhões.

As despesas com propaganda e publicidade, incluindo a publicidade legal, alcançaram mais de R$ 314 milhões, registrando crescimento de 73,21% a mais que em 2008. Os maiores gastos ocorreram na Secretaria de Comunicação (48,55%), dos Transportes Metropolitanos (15,55%), da Saúde (7,82%), da Educação (6,60%) e do Meio Ambiente (6,41%).

Desse total, as despesas com publicidade legal atingiram R$ 3,5 milhões, representando 1,14% do total, sendo esse o menor percentual do triênio. Já as despesas com propaganda/publicidade cresceram no mesmo período, tendo sido R$ 88 milhões em 2007; R$ 178 milhões em 2008 e 311 milhões em 2009.
As despesas com serviços de terceiros atingiram R$ 663 milhões, representando um aumento de 34,54% em relação ao ano de 2008. Destacam-se a Defensoria Pública, com 44,46% do total e a Secretaria da Saúde, com 18,38%.

Finalmente, o superávit primário foi superior à previsão do anexo de metas fiscais, tendo alcançado R$ 2 bilhões e 622 milhões contra uma previsão de R$ 1 bilhão e 904 milhões, contida naquele anexo, 
e o superávit nominal mostrou-se favorável, permitindo uma redução de 1,06% no estoque da dívida bruta, que ficou em R$ 153 bilhões e 861 milhões de reais.

Isso posto, passamos a opinar.

As contas do Estado referentes ao exercício de 2009 foram prestadas pelo Senhor Governador no prazo convencional e na instrução dos autos foram estritamente observadas as prescrições constitucionais e legais.

O teor do relatório circunstanciado encaminhado pelo Senhor Secretário da Fazenda, as peças contábeis, acessórias e explicativas, além de informações complementares que lhe foram solicitadas mostraram-se consistentes.

As normas da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2.000, particularmente aquelas contidas no artigo 20, inciso II, foram observadas, como atestam as manifestações dos órgãos técnicos do Tribunal de Contas e a análise do Conselheiro Relator.

O superávit primário foi superior à previsão do anexo de metas fiscais, tendo alcançado R$ 2 bilhões e 622 milhões contra uma previsão de R$ 1 bilhão e 904 milhões, e o superávit nominal mostrou-se favorável, permitindo uma redução de 1,06% no estoque da dívida bruta, que ficou em R$ 153 bilhões e 861 milhões de reais.

O total do gasto com pessoal e encargos ficou abaixo do limite de 60% da receita corrente líquida, previsto na Lei de Responsabilidade Fiscal.

A dívida consolidada líquida permaneceu enquadrada nos limites previstos na Resolução nº 40/01 do Senado Federal.

O pagamento de precatórios correspondeu a 2,91% da receita corrente líquida, significando 39,12% a mais do que o previsto e a 23,81% a mais que os pagamentos feitos em 2008.

Por fim, os índices de vinculação de receita constitucionais da educação e da saúde foram atingidos e superados. 

Assim, face todo o exposto e acolhendo as recomendações apresentadas pelo Tribunal de Contas, as quais sugerimos sejam atendidas quando da elaboração de Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei Orçamentária Anual, somos pela emissão de parecer favorável à APROVAÇÃO das contas prestadas pelo Senhor Governador relativas ao exercício econômico-financeiro de 2009, compreendendo as atividades das Administrações Direta e Indireta, em consonância com as normas legais pertinentes.

Solicitamos que seja expedido ofício ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo para que encaminhe a esta Casa de Leis os pareceres individualizados das contas dos demais Poderes, nos termos do artigo 56 caput da Lei Complementar nº 101, de 2000, para que integrem os autos. 

Dessa forma, concluímos nos termos do §3º, do artigo 236 do Regimento Interno desta Casa, pela apresentação do seguinte

Projeto de Decreto Legislativo nº

, de 2010
Considera regulares e aprova as contas anuais apresentadas pelo Senhor Chefe do Poder Executivo relativas ao exercício econômico-financeiro de 2009
 “A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

Artigo 1º - São consideradas regulares e ficam aprovadas as contas anuais apresentadas pelo Senhor Chefe do Poder Executivo relativas ao exercício econômico-financeiro de 2009, consolidadas no Balanço Geral e nos documentos acessórios elaborados em conformidade com o disposto na Lei Federal nº 4.320, de 1964, acompanhadas dos relatórios da Contadoria Geral do Estado, compreendendo as atividades das Administrações Direta e Indireta Estadual, ressalvados os atos pendentes de julgamento por esta Assembléia Legislativa.
Artigo 2º - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.”

Assim sendo, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo ora apresentado.
É o nosso parecer.

Deputado BRUNO COVAS

Relator
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